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PREFÁCl' 

Um estudo espeCl1ico para os . 
certamente, uma iniciativa do maior ale; 
para o Direito do Estado, senão tambéI 
dado que a Constituição, no §2º do artigc 
a possibilidade de "denunciar irregul: 
Contas da União". 

Tal dispositivo insere-se na Se< 
Contaôil, Financeira e Orçamentária 
cional , vincula-se ao princ{pio democ 
Constituição. 

A autora, Gabriela Dal Pozzo, I 
estudo, de modo abrangente, um olhaI 
Direito, o princípio da separação de F 
órgão auxiliar de controle externo, a 
(art. 71, eapun. ~ 

A respeito do efetivo loeus dos' 
dos poderes governamentais, deve-se ct 
Bobbio' quando analisa a distinção 
de "considerável importância em tod 
explicando: 

Nem todas as prescrições que en, 

ordenamento jurídico no seu conjunt< 
todo ordenamento jurídico, ao lado d 
consultivos, que têm justamente a t 
dar conselhos. Afirma-se que eles 'nâ 
apenas de apreciação técnica: são c 
para iluminá-los com seus parecere~ 

(. . .) Ora, o que caracteriza os atos d, 
em confronto com os comandos Ol: 

pessoa ou as pessoas a quem são clli 
o que em linguagem jurídica se eX1= 

I Teoria da norma jun"dica. São Paulo: Edipro, 2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


